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Caros Associados,

Tendo em vista o trânsito em julgado do Processo nº 2004.43.40.00.05986-7,  

movido pela ADB contra a União, na qual foi garantida a conversão 

em pecúnia dos períodos de licença-prêmio adquirida e não gozados 

pelos associados aposentados após 19 de fevereiro de 1999, e de que são 

beneficiários os associados aposentados e/ou as respectivas pensionistas, 

a ADB renova o apelo aos associados que ainda não providenciaram o 

envio da procuração para efetuarmos os cálculos da quantia individual, que 

entrem em contato com a secretaria da ADB a fim de receberem instruções 

para o início da execução processual. 		

A Diretoria 

ADB
ASSOCIAÇÃO DOS DIPLOMATAS BRASILEIROS



Carta aos Associados

Guy M. de Castro Brandão
Presidente da ADB

Permito-me chamar a especial atenção dos nossos leitores para o aviso constante da contra-

capa deste número do nosso Boletim.

As estatísticas estão aí para comprová-lo: o cinema brasileiro continua se desenvolven-

do. Como diz e documenta a matéria sobre o assunto, em 2013, a produção nacional de filmes bateu 

recordes históricos.

Consolida-se a rede brasileira de reservas ambientais. A Estação Ecológica de Taim, no Rio gran-

de do Sul, onde, num espaço superior a 32 mil hectares, preserva-se um grande viveiro natural de 

animais e vegetais.  

O título do artigo sobre o centenário de nascimento de Dorival Caymmi não poderia ser mais apro-

priado: “Um século de encantamento”, tal como se depreende da entrevista concedida ao Boletim 

da ADB pela sua biógrafa e neta, Stella Caymmi.

Complementando a série de entrevistas dos Embaixadores dos países do BRICS, o Chefe da Mis-

são diplomática da África do Sul, Embaixador Mphafama Mbete, fala sobre as relações de seu pais 

com o Brasil.

 Uma das atividade do Itamaraty – consolidada há muitas décadas e de especial relevo para a 

dinâmica da exportações brasileiras, para a captação de investimento estrangeiros no Brasil e para 

a internacionalização de empresas brasileiras - é a que cabe levar adiante seu Departamento de Pro-

moção Comercial e Investimentos (DPR). Nossos Associados precisam ler o artigo sobre o assunto, 

de autoria de seu Diretor, Ministro Rodrigo Azeredo Santos.

Há dados muito positivos sobre o Brasil, pouco conhecidos, entre os quais está a constatação 

de que nosso país está à frente da Espanha, Itália e Holanda e atrás dos Estados Unidos, do Reino 

Unido, da França e da Alemanha, no que diz respeito ao que se chama de economia criativa, confor-

me pesquisa realizada pela FIESP, nada mais, nada menos.

Com conhecimento superior do assunto e autor do livro “Esporte, Poder e Relações Internacio-

nais”, que está em sua terceira edição, o Embaixador Douglas W. de Vasconcellos nos fala de fute-

bol e da Copa de 2014.

As andanças pelo mundo fazem com que os Diplomatas brasileiros apaixonados pela fotografia 

tenham a sorte de poder registrar as mais variadas temáticas nacionais e estrangeiras, assim como 

realizar exposições de seus trabalhos fotográficos no Brasil e no exterior. É o caso do Conselheiro 

Joaquim Paiva e do Secretário Thomaz Napoleão.

Como sempre o Boletim encerra com a tradicional Prata da Casa.
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Complementação
Na Edição 83 do Boletim da ADB, dois escritores foram entrevistados para apresentar sua visão 

sobre o poeta Cruz e Sousa.
Alguns pontos devem ser esclarecidos e acrescentados às entrevistas.
O historiador, professor e escritor brasileiro Joel Rufino dos Santos é autor do livro Claros sussurros 

de celestes ventos (Ed. Bertrand Brasil), no qual apresenta lima Barreto e Cruz e Sousa, numa trama 
que inclui figuras dos romances e poemas dos escritores. Outros escritores, como Machado de 
Assis e Mário de Andrade, também estão presentes na obra em alusões ou algumas cenas, “pois 
as questões raciais, em seu formato brasileiro, permeiam sutilmente os destinos trilhados por todos 
eles”, conforme assinala Viviana Bosi, professora de Teoria literária e literatura Comparada da USP, 
em resenha para o jornal Folha de S. Paulo, publicada em 27 de outubro de 2012.

A escritora Margarida Patriota aprimora algumas questões tratadas na edição 83, na matéria 
"Talento com uma pitada de sorte". Cruz e Sousa foi o maior representante do Simbolismo no Brasil e 
nasceu em Nossa Senhora do Desterro, hoje Florianópolis. No livro A lenda do João, o assinalado, a 
autora recria, em termos ficcionais, momentos da vida do poeta. 

Segundo ela, os críticos importantes do século 19, como José Veríssimo, consideravam a marca 
de Baudelaire na poesia de Cruz e Sousa um fato de “imitação desinteligente”. “O discurso poético 
de Cruz e Sousa revela o conhecimento dos simbolistas europeus e prova que houve absorção dessas 
leituras”, destaca Margarida Patriota. 

30
Seis livros são 
resenhados nesta 
edição e tratam 
de assuntos como 
Conselho de Defesa 
Sul-Americano, 
historiografia do Brasil 
contemporâneo, 
Bretton Woods, entre 
outros
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Cinema

2013 foi “o ano” para 
o cinema brasilei-

ro. A produção nacional de filmes 
bateu recordes históricos na veicu-
lação de películas, na arrecadação, 
no número de espectadores e até 
na quantidade de salas de cinema. 
Quatro filmes produzidos no Bra-
sil estiveram entre as 20 maiores 
bilheterias do ano passado. 

O dado mais expressivo divul-
gado pela Agência Nacional do 
Cinema (Ancine) foi o número de 
longas-metragens brasileiros lan-

çados no cinema. Foram 127 fil-
mes veiculados no ano passado, 
dos quais 75 de ficção, contra 83 
longas apresentados em 2012.

Dez desses filmes ultrapas-
saram a marca de um milhão de 
bilhetes vendidos. O dobro, com-
parado a 2012. Entre eles, o filme 
Mato sem Cachorro, distribuído 
pela Imagem e dirigido por Pedro 
Amorim. “Nosso cinema está final-
mente conseguindo virar indús-
tria, o que os profissionais sempre 
almejaram”, avalia o diretor.

Entre os filmes brasileiros 
com maior bilheteria, oito foram 
comédias, o que mostra uma pre-
ferência nacional pelo gênero. 
Segundo Pedro, isso não é novi-
dade. “O brasileiro sempre gos-
tou muito de comédias, desde as 
chanchadas. Obviamente, o aces-
so e o aumento de investimento 
fizeram que a qualidade técnica 
aumentasse, mas o que levou 
as pessoas a irem ao cinema foi 
a vontade de se divertir, de dar 
risada”, salienta.

PERFORMANCE CINEMATOGRÁFICA
Cinema nacional bate recorde de bilheteria em 2013. Ano também marca 
crescimento no número de espectadores e predileção brasileira por um gênero: 
a comédia
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Cinema

10 MAIORES BILHETERIAS DO CINEMA NACIONAL EM 2013

Além disso, o diretor lembra que a comédia é um 
gênero mais popular, com a linguagem que mais se 
aproxima de todas as classes sociais. “A comédia é 
uma válvula de escape para as pessoas em geral. É 
um momento em que o espectador senta, vê o filme 
e esquece um pouco dos problemas, e são filmes que 
fazem sucesso por retratar as pessoas, e elas se iden-
tificam com isso”, conta Amorim.

Em números totais, filmes brasileiros atraíram 27,8 
milhões de espectadores para os cinemas de todo o 
país, melhor resultado das últimas duas décadas. A 
participação de público dos filmes nacionais termi-

nou o ano em 18,6%. O mercado brasileiro de salas de 
exibição teve 149,5 milhões de ingressos vendidos e 
renda de mais de R$ 1,7 bilhão, que representa cresci-
mento contínuo nos últimos cinco anos.

INtErNACIoNAIS – Os filmes internacionais, porém, 
ainda são preferência entre os brasileiros. Enquanto 
quase 30 milhões de ingressos foram vendidos para 
películas nacionais, os filmes estrangeiros superaram 
a marca de 120 milhões de entradas comercializadas. 
Em relação a 2012, no entanto, a participação caiu de 
quase 90% para 81%. 

títulos Público renda (r$)
Participação 
de Público

Participação 
de renda

PMI (r$) 
títulos 

Exibidos
títulos 

lançados

Brasileiros 27.760.849 296.733.096,64 18,6% 16,9% 10,69 165 127

Estrangeiros 121.751.235 1.456.427.196,88 81,4% 83,1% 11,96 409 270

total 149.512.084 1.753.160.293,52 100,0% 100,0% 11,73 574 397

DADOS ACUMULADOS DE PÚBLICO E RENDA DOS TÍTULOS EXIBIDOS – 2013
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Meio ambiente

Principal reserva ambiental do Rio Grande do 
Sul, a Estação Ecológica do Taim está localiza-
da no berço dos pampas, entre Rio Grande e 

Santa Vitória do Palmar, mas a referência é com outro 
bioma brasileiro. Com a alcunha de “Pantanal Gaú-
cho”, a estação foi criada em junho de 1986 e ocupa 
uma área superior a 32 mil hectares. 

O objetivo da reserva é a preservação de um gran-
de viveiro natural de animais e vegetais distribuídos 
em rios, campos, lagoas, praias arenosas e dunas lito-
râneas. Na região, são encontradas flora e fauna nati-
vas abundantes. Atualmente, a reserva é administrada 
pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodi-
versidade (ICMBio), autarquia vinculada ao Ministério 
do Meio Ambiente. 

O Taim é a casa de pelo menos 30 espécies dife-
rentes de mamíferos e 250 aves, entre as quais se 
destacam animais como joão-de-barro, biguá, tachã, 
maçarico-preto, garça-moura, cabeça-seca, socozi-
nho, ximango, martim-pescador, cisne-de-pescoço-
-preto, coscoroba, marrecão e marreca-piadeira. Entre 
os bichos de maior porte estão: tartaruga, capivara, 

ratão-do-banhado, cachorro-do-mato, lontra, tuco-tuco 
e jacaré-de-papo-amarelo.

Além de ser um importante berçário para a fauna 
gaúcha, o Taim também é diverso na preservação da 
flora. Figueiras, corticeiras, quaresmas, orquídeas, 
bromélias, cactos, juncos e aguapés são algumas das 
plantas presentes na reserva.

hIStÓrICo – O nome da reserva tem duas versões, a 
mais aceita conta que Taim veio do grito da fêmea do 
Tachã, ave característica da região. Alto e estridente, 
o som propagado pelo macho segue o nome da ave, 
mas o da fêmea é mais compreensível – tahim, tahim.

A formação da Estação Ecológica do Taim se deu 
a partir de eras geológicas teoricamente recentes, em 
função dos mesmos movimentos de recuo do mar que 
deram origem ao litoral do Rio Grande do Sul. Nesse 
processo, vastas extensões do oceano ficaram retidas, 
dando origem ao que pode ser chamado de o maior 
complexo lagunar da América do Sul. Compõem a reser-
va as grandes lagoas dos Patos, Mirim e Mangueira, 
além de banhados e um sistema de lagoas menores.

Preservação animal no Taim
Reserva recebe quase 300 espécies animais em espaço chamado de Pantanal Gaúcho

Alexandre Pereira
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Centenário

 
 

Concurso público, curso de Direito, mercado 

profissional. Dorival Caymmi tentou de tudo, 

mas não tinha como fugir do seu destino. 

Apaixonado por música desde criança, Caymmi com-

pôs, tocou, cantou, encantou e deixou saudades.

Neta do artista, Stella Caymmi é biógrafa do 

autor. Filha de Nana e também cantora, como toda 

a família, Stella preferiu os livros e escreveu, entre 

eles, Dorival Caymmi: o mar e o tempo, que terá 

nova edição também em comemoração ao centená-

rio do baiano. A publicação terá 300 imagens, ane-

xos inéditos e o texto integral escrito pela autora. 

Um século de 
encantamento

Em 2014, Dorival Caymmi completaria cem anos. Entrada do artista no mundo 
musical não foi intencional, apesar do talento descoberto na infância
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Um pouco sobre Dorival e a família, você lê aqui, no 

Boletim da ADB.

A família de músicos (o pai tocava diversos ins-
trumentos, a mãe cantava) foram determinan-
tes para que ele seguisse carreira musical?

Os pais não eram músicos profissionais, mas 

era uma família musical. O pai do Dorival, Durval, 

tinha um bandolim, um violão. A mãe, Aurelina, 

tinha voz muito bonita, mas nada profissional. Na 

infância dele, ainda não existia o rádio, ele 

nasceu em 1914 e só engrenou mesmo 

em 1930. À época, quem podia tinha 

instrumentos e a música estava 

sempre presente.

A Bahia também foi um 

grande incentivo. Ele 

ouvia a rádio em sua 
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Centenário

original, com canções praieiras, 

não há nada que se aproxime des-

sas músicas compostas por ele. 

Pode-se dizer que ele tem quatro 

vertentes principais: os sambas 

“sacudidos”, que retratam a Bahia 

da época dele; as músicas praiei-

ras, cujo tema é o mar; outro con-

junto de músicas é em torno do 

folclore brasileiro; e a quarta é 

dos chamados sambas-canções, 

que são conhecidas como a fase 

carioca, urbana.

Dorival fez concurso, tentou o 
mercado de trabalho, tentou 
fazer Direito. Ele não queria  
ser músico?

Não, ele dizia que não. Ele não 

imaginava, justamente pela dis-

tância dos grandes centros, que 

fosse se tornar músico. Ele foi 

para o Rio de Janeiro apenas em 

1938, porque não conseguiu tra-

balho. O colégio onde estudava 

foi fechado e o pai dele o colo-

cou em um curso de inglês. Ele 

foi trabalhar no Jornal Imparcial, 

porque tinha boa caligrafia. Ten-

tou outros trabalhos de vendedor, 

mas o mercado na Bahia estava 

impossível. Ele passou em segun-

do lugar em um concurso, mas 

não foi chamado. 

E tudo isso o fez ir tentar a 

vida na capital. Então, ele foi para 

o Rio de Janeiro para trabalhar e 

fazer estudos preparatórios para 

cursar Direito. Eu costumo brincar 

que ele seria um péssimo advoga-

do. Chegando, ele tentou trabalhar 

em jornal, pela experiência. Mas 

adolescência e isso também teve 

influência muito grande. São inú-

meros elementos musicais forma-

dores do manancial que alimentou 

o talento de Caymmi. Ele canta-

va no coro da igreja, frequentava 

festas do candomblé, que eram 

muito musicais, e foi, com isso, se 

inspirando e se formando como 

músico, mas sem a intenção de 

se profissionalizar. Claro que ele 

tinha o sonho, mas não era como 

hoje. Ele morava longe dos gran-

des centros e era impensável para 

ele, à época, se profissionalizar 

como músico.

É verdade que ele pegava o vio-
lão do pai escondido, trocava 
nota e inventava acordes?

Ele pegava o violão escondido 

mesmo e tentava tocar. Um dia, Dur-

val o pegou no flagra e percebeu que 

ele tocava, na concepção do pai, 

errado. Mas, na verdade, Caymmi 

já tinha uma predileção pelas notas 

dissonantes, pelos acordes “não cor-

retos”, gostava dos sons que já havia 

na música clássica, mas que passa-

ram a ser adotados a partir da bossa 

nova. O próprio Tom (Jobim) falava 

isso. Ele dizia que era impressionan-

te que Caymmi, desde as primeiras 

canções, já usasse modulações e 

dissonâncias incomuns na música 

brasileira do período.

Isso o caracterizou, mas não 

só isso, pois Caymmi tinha muitas 

originalidades. Ele mesmo canta-

va suas músicas, tocava, compu-

nha, coisa que não era comum à 

época. Ele vinha com um samba 

 livro “O que é que a baiana tem? - Dorival Caymmi na Era do Rádio

 livro “O que é que a baiana tem? - Dorival Caymmi na Era do Rádio

Stella e o biografado

Dorival Caymmi e Carmen Miranda
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Centenário

um primo conseguiu uma audição 

para ele na rádio Tupi, do Assis 

Chateaubriand, o Chatô. Caymmi, 

de primeira, já conheceu o dono 

da rádio, que afirmou que o baiano 

era um talento nato. E assim Caym-

mi começou carreira. A Tupi o con-

tratou e ele estreou no dia 24 de 

junho, dia de São João, com músi-

cas ligadas ao folclore. 

Vieram a fama, o amor arre-
batador por Stella Maris e os 
três filhos. Como era Dorival  
com a família?

A rádio Nacional tinha um  

calouros, que era ao vivo. Em 

um desses domingos, o meu 

avô foi para a rádio para assis-

tir aos novos talentos. Uma das 

participantes era a minha avó, 

Stella. Ela era muito bonita, loira, 

olhos verdes, cabelos anelados 

e o Dorival ficou encantado. Ele 

ficou pensando no que ela can-

taria e apostou em uma música 

americana, pois ela imitava a 

vestimenta dos cinemas ameri-

canos, mas ela cantou O Último 

desejo, de Noel Rosa. Ele ficou 

apaixonadíssimo. Ela ganhou a 

eliminatória, mas ele não teve 

coragem de se aproximar.

Eles só foram apresentados 

um ano depois, quando ele já era 

famoso e ela, profissional. Um 

ano depois de se conhecerem, 

já estavam casados. Minha avó 

abandonou a carreira por não 

querer mais se envolver com o 

rádio, ela quis cuidar da família. 

Ele foi acusado de tirar Stella 

Maris do rádio, mas a verdade é 

que foi ela quem quis sair, pois a 

barra era muito pesada, não havia 

proteção. Ela estava em carreira 

ascendente, mas preferiu se dedi-

car à Nana, ao Dori e ao Danilo, 

os frutos desse relacionamento.

Mesmo longe da carreira, ela 

teve todo o cuidado de dar 

aos filhos uma educação musi-

cal esmerada. Por isso, além 

do talento natural, eles tiveram 

estudo e todos viraram músicos. 

Todo mundo canta nesta família, 

inclusive eu.

Qual é a importância de Dorival 
Caymmi para a música brasilei-
ra? Como ele incentivou músi-
cos que vieram depois dele?

Caymmi tinha essa coisa de 

as músicas serem muito imagé-

ticas, muito fortes em termos de 

imagem, então podiam ser usa-

das em novelas e peças teatrais. 

Caymmi é um dos tradutores do 

Brasil, assim como Jorge Amado, 

Joaquim Nabuco. Ele atuou como 

um antropólogo natural, traba-

lhando a identidade brasileira em 

suas músicas. Existe um talento 

musical inegável, mas ele falava 

de uma época como quase um 

historiador popular, um arqueó-

logo, um antropólogo dos costu-

mes nacionais. 

Todo esse trabalho em cima 

do folclore baiano, da descrição 

dos costumes da Bahia, é como 

se, em música, ele tivesse feito 

todo um trabalho falando da sua 

época. Se você for ver, ele fala de 

tudo: arquitetura, culinária, igreja, 

vestimenta, hábitos, vida praieira. 

Então, é de extrema importân-

cia. Em um país em que a música 

popular funciona como um mate-

rial expressivo da nacionalidade, 

da vida brasileira, nesse senti-

do, Caymmi está junto com Tom 

Jobim, Vinicius de Morais, Noel 

Rosa. Você tem toda uma tradução 

do Brasil profundo.

Qual é o legado deixado  
por Dorival Caymmi à cul- 
tura brasileira?

A própria obra, que é de qua-

lidade extraordinária e muito 

atual. Você ouve músicas anti-

gas e você sabe que são datadas, 

mas se você ouve as músicas do 

Caymmi hoje, você acha que são 

atuais, tamanha é a qualidade. 

Quando digo obra, digo música,  

letra e interpretação.

Outro legado é a própria inte-

gridade do compositor. Guima-

rães Rosa dizia que a obra não 

está separada do homem. Eu acho 

que não há como separar Caymmi 

da obra. De alguma maneira, ele 

representou e representa o ideal 

do brasileiro. Uma pessoa amiga, 

alegre, simples, com sabedoria de 

vida. Ele preferia levar nove anos 

para terminar uma canção do que 

deixar uma música imperfeita. Ele 

dizia que sempre procurava a pala-

vra perfeita.

Ele passou um ensinamento 

para todos. A música tem de ter 

qualidade e ninguém pode-se deixar 

levar pela pressão do mercado. 
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ENTrEVisTA

A série de entrevistas com os embaixadore dos países do BRICS continua. 
Nesta edição, o entrevistado é Mphakama Mbete, representante da África 
do Sul no Brasil.
Para ele, as relações entre os dois países sempre foram positivas, mas tive-
ram melhora significativa nos últimos anos, com a criação do grupo

Quais são os atuais cenários 
diplomático, político e financei-
ro na África do Sul?

Na frente política, a transição 

política pacífica da África do 

Sul foi um dos feitos políticos 

mais notáveis do século passa-

do. A magnitude do redesenho 

constitucional e institucional teve 

profundo impacto transformador. 

Hoje, a África do Sul é uma demo-

cracia estável, multirracial, com 

uma sociedade civil vibrante. Um 

recorde sustentado pela prudência 

macroeconômica e um ambiente 

global favorável permitiram cresci-

mento em ritmo constante do Pro-

duto Interno Bruto (PIB) sul-afri-

cano para a década até o choque 

financeiro global de 2008-2009. 

A orientação pró-pobre da despe-

sa pública tem contribuído para 

a melhoria dos indicadores de 

desenvolvimento social em diver-

sas áreas. Os Objetivos de Desen-

volvimento do Milênio (ODM) no 

ensino fundamental e vários indi-

cadores de saúde e sustentabilida-

de ambiental são susceptíveis de 

ser alcançados. As despesas com 

subvenções sociais e o número 

de beneficiários quadruplicaram 

desde 1994. Nosso programa de 

“O BENEFÍCIO É MÚTUO. OS 
DOIS PAÍSES SÃO FAVORECIDOS

COM A BOA RELAÇÃO”

Wikimedia
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ENTrEVisTA

África do Sul e Brasil 
possuem um grande 
elo, com acordos de 
cooperação em áreas 
como comércio, 
desenvolvimento 
social e saúde. A 
relação entre os dois 
países foi reforçada 
pelo desejo comum 
de influenciar a 
agenda global no 
século 21

assistência social atinge cerca de 

16 milhões de pessoas e oferece 

segurança, especialmente a crian-

ças vulneráveis.

Desde 1994, a África do Sul 

tornou-se um ator internacional 

líder. Um dos principais objetivos 

de política externa é desenvolver 

boas relações com todos os paí-

ses, especialmente com os países 

vizinhos da Comunidade de Desen-

volvimento Sul-Africano e com os 

outros membros da União Africana. 

A África do Sul também foi um 

dos 51 membros fundadores da 

Organização das Nações Unidas 

em 1945. Desde 1994, o gover-

no democraticamente eleito tem 

adotado uma política externa 

baseada na centralidade da ONU 

no sistema multilateral. Doze 

anos depois de sua readmissão 

na ONU, a África do Sul teve a 

honra de ser aprovada pela União 

Africana (UA) e, posteriormente, 

eleita com maioria esmagado-

ra para servir como membro 

não permanente do Conselho de 

Segurança das Nações Unidas 

durante o período 2007-2008. 

Durante seu mandato como mem-

bro não permanente do Conselho 

de Segurança das Nações Unidas 

(CSNU), a África do Sul promoveu 

a Agenda Africana, isto é, paz, 

segurança e desenvolvimento. A 

África do Sul foi mais uma vez 

indicada para servir como mem-

bro não permanente do Conselho 

de Segurança para o período 

2011-2012.

Como são as relações entre 
Brasil e África do Sul? Na sua 
visão, são países que se dão 
bem diplomaticamente? 

Relações diplomáticas for-

mais entre a África do Sul e o 

Brasil foram estabelecidas em 

31 de janeiro de 1948, por meio 

do “Acordo de estabelecimento 

de relações diplomáticas” e, 

desde o advento da democracia 

na África do Sul, as relações 

bilaterais entre os dois países 

ganharam força.

A relação entre a África do Sul 

e o Brasil foi reforçada pelo desejo 

comum de influenciar a agenda glo-

bal no século 21, de uma maneira 

Pretória, a capital executiva da África do Sul, tem cerca 
de 1,6 milhão de habitantes
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e África do Sul (Ibas) e o fórum 

BRICS são ilustrativos da impor-

tância cada vez maior e potencial 

dessas sinergias.

há acordos de cooperação entre 
os governos dos dois países? 

Sim, existem vários acordos 

entre os dois países, de coopera-

ção nas áreas da defesa, comércio, 

questão ambiental, desenvolvimen-

to social e saúde.

há perspectiva de ampliação 
das relações? Qual área é a 
de melhor desenvolvimento 
até agora?

Relações da África do Sul com 

o Brasil estão em conformida-

de com as prioridades estratégi-

cas da chave de política externa 

da África do Sul de cooperação 

Sul-Sul, com a missão de promo-

ver os interesses nacionais e os 

valores da África do Sul, o Renas-

cimento Africano e a criação de um 

mundo melhor para todos. 

Sobre o BrICS, como são as 
relações com os outros países 
do grupo? 

África do Sul e Brasil têm uma 

parceria muito forte no contexto 

do BRICS. O Brasil tem sido excep-

cionalmente favorável à posição 

da África do Sul como presidente 

dos BRICS durante o ano passado, 

especialmente o foco na África, 

com o qual o Brasil tem relações 

fortes e crescentes. Vimos tam-

bém uma participação ativa de 

especialistas brasileiros nas ofici-

que reflita as aspirações e a visão 

dos países do Sul. As relações bila-

terais entre os dois países refletem 

a cooperação de base ampla entre 

África do Sul e Cone Sul. 

O bom nível das relações bila-

terais entre África do Sul e Brasil 

é baseado no Acordo de Parceria 

Estratégica, assinado em 9 de 

julho de 2010, e também no princi-

pal mecanismo bilateral, a Comis-

são Mista Ministerial, que se reuniu 

com ministros de Estado do Brasil 

em julho de 2013. África do Sul e 

Brasil desfrutam de uma relação 

dinâmica que continua a se apro-

fundar e amadurecer como resulta-

do de interesses comuns em vários 

níveis, tanto nacional como inter-

nacionalmente. O fórum trilateral 

do Fórum de Diálogo Brasil, Índia 

BriCs

A Cidade do Cabo tem população estimada de 3,8 milhões de pessoas

Wikimedia
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Brics

Relações da África do 
Sul com o Brasil estão 
em conformidade 
com as prioridades 
estratégicas da chave 
de política externa 
da África do Sul de 
cooperação Sul-
Sul, com a missão 
de promover os 
interesses nacionais e 
os valores da África do 
Sul, o Renascimento 
Africano e a criação 
de um mundo melhor 
para todos

dial, cerca de um quinto do PIB 

global, estimado em US$ 13,7 

trilhões, combinado com reservas 

internacionais estimadas em US$ 

4,4 trilhões e 17% do comércio 

mundial, de acordo com a Estraté-

gia Grupo África, uma consultoria 

para promover o encontro.

Uma pesquisa feita pelos ana-

listas do Standard Bank, Simon 

Freemantle e Jeremy Stevens, 

mostra que o comércio no BRICS 

em 2012 chegou a US$ 310 

bilhões. Um aumento de dez 

vezes desde 2002.

Hoje, o comércio entre os paí-

ses integrantes do BRICS é res-

ponsável por quase um quinto do 

total do comércio com os merca-

dos emergentes do BRICS, acima 

dos 13% em 2008. Por outro lado, 

a pesquisa mostra que os BRICS 

comercializaram menos com a 

União Europeia (UE) no ano passa-

do do que em 2008.

Projeta-se que o comércio 

BRICS-África será de cerca de 

US$ 500 bilhões até 2015, cerca 

de 60% do qual será o comércio 

China-África.

Há uma década o comércio 

com as economias do BRIC foram 

responsáveis por 5% do comér-

cio total da África do Sul com o 

mundo. Em 2012 este número foi 

de 19%. No ano passado, as expor-

tações da África do Sul para seus 

companheiros de economia do 

BRICS aumentaram para 17%. 

nas temáticas e reuniões setoriais 

que foram estabelecidas em diver-

sas áreas. África do Sul e Brasil 

gozam de boas relações com os 

outros membros do BRICS.

Índia, China e Rússia têm sido 

muito favoráveis às propostas pela 

África do Sul em sua capacidade 

atual como o presidente do BRICS, 

em particular os esforços para for-

talecer as relações entre os BRICS 

e a África, a finalização das moda-

lidades da proposta do Banco de 

Desenvolvimento do BRICS, o esta-

belecimento do Conselho Empresa-

rial do BRICS, o Fórum Acadêmico 

do BRICS e think tank.

Brasil e África do Sul se benefi-
ciaram economicamente com a 
criação do grupo?

Países do BRICS representam 

cerca de 40% da população mun-
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uma das funções do Itama-

raty é a de coordenar e 

implementar atividades de 

promoção comercial e de atração 

de investimentos, além de apoiar 

a internacionalização de empresas 

brasileiras. A implementação des-

sas ações de promoção comercial 

está a cargo do Departamento de 

Promoção Comercial e Investimen-

tos (DPR) e da rede de Setores 

de Promoção Comercial (Secom), 

instalados em embaixadas e consu-

lados brasileiros no exterior.

Para atuar nesse segmento 

de política externa, a diplomacia 

comercial deve ser capaz de produ-

zir avaliações que levem em conta 

não apenas aspectos meramente 

comerciais, mas também uma série 

de fatores estratégicos, políticos e 

culturais, avaliações essas que nor-

tearão o conjunto de suas atividades 

no exterior. O conhecimento de 

peculiaridades e de idiossincrasias 

locais em especial, tende a revelar-

-se de grande valia nesse contexto. 

A presença permanente de embai-

xadas ou de consulados no mercado 

receptor e os respectivos Secom 

tem o mérito de oferecer elemento 

adicional de confiança às opera-

ções comerciais, além de constituir 

canal permanente, e sem similar, de 

diálogo de alto nível com entidades 

públicas e privadas no exterior.

A rede de Secom do DPR cons-

titui tradicional ponto de referência 

para o desenvolvimento de ativida-

des de promoção comercial e de 

atração de investimentos no exte-

rior. Nos Secom, são prestadas 

informações relevantes, realizados 

estudos, pesquisas de mercado 

e agendamentos, atendendo soli-

citações de empresas brasilei-

ras, intermediadas reclamações 

comerciais e coordenadas parti-

cipações em feiras, entre outras 

atividades nas diferentes áreas da 

promoção comercial. 

Na área de eventos, o DPR 

realiza missões presidenciais e 

ministeriais, missões comerciais 

e missões compradoras e coor-

dena a participação em feiras no 

exterior. A realização de missões 

e eventos de promoção comercial 

resulta em ações diretas e imedia-

tas de divulgação dos produtos, das 

empresas e do turismo brasileiros 

no exterior. A participação in loco, 

seja por meio das missões, seja por 

meio das feiras, constitui estratégia 

efetiva de soft power no campo do 

comércio, ao promover a aproxima-

ção entre empresários, contribuir 

para a abertura de mercados, esta-

belecer laços institucionais e divul-

gar o potencial e a capacidade dos 

empresários brasileiros aos parcei-

ros comerciais do Brasil, sempre de 

forma colaborativa e cooperativa.

Como ilustração, em 2013, o 

DPR apoiou a realização de 24 

missões de promoção comercial 

no exterior, sendo algumas delas no 

contexto de viagens de autoridades 

governamentais: três presidenciais 

(Nigéria, Etiópia e Peru), duas mis-

sões vice-presidenciais (Omã e 

Emirados Árabes Unidos) e duas 

ministeriais (Nigéria e Argélia/Mar-

rocos). Adicionalmente, o Itamaraty 

apoiou 17 missões organizadas 

por instituições empresariais, tais 

como a Apex-Brasil, a Confedera-

ção Nacional da Indústria (CNI), 

federações de indústria e comércio 

estaduais e associações setoriais. 

Ao todo, 22 países receberam 

missões de promoção comercial 

apoiadas pelo Itamaraty. No que 

tange à realização de feiras no 

exterior, o Ministério das Relações 

Exteriores apoiou 126 eventos nos 

Rodrigo Azeredo Santos
Ministro do Itamaraty e diretor do Departamento de Promoção Comercial do Ministério das Relações Exteriores

PROMOÇÃO COMERCIAL
A participação in loco, por meio de missões ou de feiras, constitui estratégia 

efetiva de soft power no campo do comércio
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mais diferentes setores econômi-

cos, tais como alimentos, energia 

e meio ambiente, médico e saúde, 

turismo, calçados etc. No Brasil, 

o Itamaraty esteve presente com 

estande institucional em 11 feiras.

Na área de investimentos, o 

DPR prioriza a promoção e a cap-

tação de capitais estrangeiros, 

tanto para a área de desenvolvi-

mento industrial e de serviços, 

como para fortalecer o mercado 

financeiro nacional. Vale mencio-

nar, igualmente, o apoio prestado 

às empresas brasileiras instaladas 

no exterior ou em processo de 

internacionalização. Nesse último 

segmento, vale destacar ações 

como a recente missão a Angola 

e Moçambique em fevereiro de 

2014, coordenada pelo DPR, com o 

objetivo de prospectar investimen-

tos na indústria de transformação 

daqueles países, colaborando com 

a diversificação de suas economias 

e com o desenvolvimento social. 

Ainda em relação aos investimen-

tos, o DPR desenvolve ativida-

des de estímulo à participação 

estrangeira em setores estratégi-

cos, como energia, infraestrutura e 

logística, tecnologia da informação 

e em projetos que contemplem ati-

vidades de pesquisa e desenvolvi-

mento, sobretudo em temas inova-

dores e sustentáveis, contribuindo 

para os esforços da sociedade e 

Estados brasileiros na busca dos 

melhores resultados econômicos e 

na promoção do desenvolvimento 

econômico com inclusão social. 

Em 2013, o DPR apoiou 50 mis-

sões de investimento ao Brasil e 

acompanhou 12 missões empresa-

riais brasileiras ao exterior. 

Por sua vez, na área da inte-

ligência comercial, o DPR realiza 

estudos, pesquisas, processamen-

to e difusão de informações de 

economia e de comércio exterior, 

sobretudo para uso de autoridades 

governamentais e do público, por 

intermédio de ferramentas disponí-

veis na internet e de informações 

enviadas pela rede de Secom. Além 

disso, a área de inteligência comer-

cial presta importantes serviços ao 

empresariado, tais como consultas 

comerciais e elaboração de publi-

cações relevantes para o comércio 

exterior brasileiro e para os expor-

tadores nacionais, muitas vezes 

em parceria com outras entidades 

de promoção comercial. Exemplo 

dessa colaboração são as pesqui-

sas de mercado, encomendadas 

de acordo com demandas setoriais 

apresentadas pela Apex-Brasil.

Ademais das iniciativas próprias 

dos postos e do DPR no exterior, 

há um alinhamento e coordena-

ção, cada vez maiores, com os 

demais parceiros governamentais 

e privados na tarefa de expandir o 

comércio e a qualidade da pauta de 

exportações, além de diversificar 

o número de clientes de produtos 

e de serviços brasileiros. Além 

de diversos órgãos federais, os 

governos estaduais e municipais 

e as entidades privadas setoriais 

têm ampliado sua atuação direta 

na promoção comercial, com o 

estabelecimento de programas e 

iniciativas de estímulo e apoio ao 

exportador e com a divulgação 

Além das iniciativas 
próprias, há um 
alinhamento e 
coordenação, cada 
vez maiores, com 
os demais parceiros 
governamentais 
e privados na 
tarefa de expandir 
o comércio e a 
qualidade da pauta 
de exportações

internacional de oportunidades de 

negócio e a atração de investimen-

tos estrangeiros. A coordenação 

das atividades tem por objetivo 

aproximar a visão local privilegiada 

dos Secom, atores essenciais na 

estratégia de promoção comercial, 

com as necessidades de atuação 

internacional das entidades parcei-

ras e da iniciativa privada.

Após 40 anos de atividades, o 

DPR se mantém como uma insti-

tuição de notoriedade nacional nas 

ações de promoção comercial, pres-

tando serviços públicos com excelên-

cia e efetividade, contribuindo, assim, 

para a promoção do desenvolvimen-

to no Brasil e nos países com os 

quais mantém relações comerciais, 

promovendo relações mutuamente 

benéficas e solidárias. 
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O MERCADO DA CRIAÇÃO

Q uando o conceito de eco-
nomia criativa foi lan-
çado em 2001, no livro 

The Creative Economy, do escritor 
inglês John Howkins, não se imagi-
nava que, 13 anos depois, o Brasil 
se tornaria um dos mercados com 
maior potencial criativo no mundo. 
Atualmente, o país está à frente de 
Espanha, Itália e Holanda, conside-
radas nações com grande capaci-
dade de inovação, e atrás de Esta-
dos Unidos, Reino Unido, França 
e Alemanha, países que investem 
maciçamente na área.

As afirmações são baseadas 
na última pesquisa da Federação 
das Indústrias do Estado do Rio 
de Janeiro (Firjan) sobre econo-

Saiba qual é a situação do Brasil nesse nicho que está em ascensão

Ry Young / sxc.hu

mia criativa. Segundo o estudo 
divulgado no final de 2012, 243 
mil empresas formavam o núcleo 
da indústria criativa até aquele 
ano, gerando um Produto Interno 
Bruto (PIB) equivalente a R$ 110 
bilhões, ou 2,7% de tudo o que é 
produzido nacionalmente.

Para se ter noção da situação 
do Brasil perante outros países, o 
PIB criativo da Itália até aquele ano 
era de R$ 102 bilhões; da Espa-
nha, R$ 70 bilhões; e da Holanda, 
R$ 46 bilhões. Na outra ponta, 
os Estados Unidos geraram mais 
de R$ 1 trilhão com os negócios 
inovadores; Reino Unido, R$ 286 
bilhões; França, R$ 191 bilhões; e 
Alemanha, R$ 181 bilhões.

“Não podemos afirmar catego-
ricamente que houve mudanças 
significativas após a pesquisa, até 
porque o mercado é dinâmico. O 
que posso dizer é que, pelo que 
tenho observado, esse panorama 
não mudou muito”, diz Gabriel 
Pinto, consultor da Firjan e especia-
lista em indústria criativa.

outroS DADoS – Ainda de acor-
do com o relatório da Firjan, o 
mercado brasileiro está em franca 
expansão interna. A pesquisa tam-
bém diagnosticou que existem 13 
segmentos da economia criativa 
no Brasil – definidos pelo estudo 
–, entre eles: arquitetura e enge-
nharia, publicidade, design, tec-
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nologia, mercado editorial, moda, 
pesquisa, artes, biotecnologia, 
mídia, música, artes cênicas e 
expressões culturais. A remune-
ração média de quem trabalha no 
ramo criativo é de R$ 4,7 mil.

Até 2012, o mercado formal de 
trabalho brasileiro do núcleo criati-
vo era composto por 810 mil profis-
sionais, o que representava 1,7% do 
total de trabalhadores brasileiros 
com carteira assinada. O segmento 
de arquitetura e engenharia é o que 
tem a maior representatividade, 
concentrando mais de 230 mil pes-
soas. Em seguida, vêm as áreas de 
publicidade e design, que empre-
gam mais de 100 mil trabalhadores 
cada. Juntos, esses três setores 
agrupam mais da metade dos tra-
balhadores criativos brasileiros, ou 
seja, aproximadamente 55,5%.

A economia criativa é um setor 
que, naturalmente, desperta inte-
resse entre os jovens empreen-
dedores, ávidos por novidades e 
pela possibilidade de fazer algo 
diferente do que está estabelecido 
no mercado. É o caso do empresá-
rio pernambucano Pedro Henrique 
Costa, de 28 anos. Há quase quatro 
anos ele toca o Grupo Verda, uma 
empresa que vislumbra, desenvolve 
e executa soluções sustentáveis e 
criativas para seus clientes. “Nossa 
proposta é propagar a conscienti-
zação socioambiental por meio de 
ações impactantes, para mostrar 
que podemos, sim, construir um 
mundo melhor. Somos românticos 
assumidos e otimistas invetera-
dos”, resume.

Ele decidiu abrir a empresa em 
2010, após identificar que parte 
do mercado corporativo brasileiro 
estava no caminho equivocado no 

que se refere à sustentabilidade. 
“Por conta das más condutas, 
aconteceu uma saturação precoce 
do tema, beirando a banalização. 
Foi quando percebi que era neces-
sário fazer a reavaliação do concei-
to de sustentabilidade e começar 
a trabalhá-lo corretamente”, diz 
Pedro Henrique Costa.

O exemplo do Grupo Verda rea-
firma a mudança na mentalidade 
dos empreendedores brasileiros, 
que buscam alternativas inova-
doras para garantir o sustento e 
praticar uma atividade condizen-
te com seus valores pessoais e 
com suas expectativas em relação 
ao mundo. Para Pedro Henrique 
Costa, a curiosidade e a coragem 
da juventude atual são o combus-
tível para as mudanças que estão 
acontecendo. “Os jovens viajam, 
vivenciam momentos, ideias, expe-
riências; enfrentam as dificuldades 
de um setor tributário vilão e con-

Pedro Henrique Costa acredita que os negócios voltados às necessidades 
humanas são o grande filão da economia criativa

Divulgação 

A indústria da 
economia criativa no 
Brasil movimentou, em 
2012, o equivalente 
a 2,7% do PIB. 
Atualmente, o país 
está à frente de 
Espanha, Itália e 
Holanda, consideradas 
nações com grande 
capacidade de 
inovação

inovação
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seguem tirar proveito de tudo para 
ter sucesso. Tudo para não viver na 
inércia e ser obrigados a aceitar o 
que já está pronto”, analisa.

Na opinião do empresário per-
nambucano, o setor da economia 
criativa no Brasil está em plena 
ascensão, principalmente nas 
áreas de tecnologia, arte, design 
e gastronomia. Além disso, Pedro 
Henrique Costa aponta uma ten-
dência para esse mercado. “Arrisco 
dizer que a grande empreitada está 
relacionada às questões humanas. 
O voluntariado começa a se instalar 
no Brasil com mais veemência e 
as práticas ambientais são vistas 
como diferenciais da cidadania. 
Tenho observado uma crescente 
valorização de fazer o bem e isso 
respinga no universo corporativo. É 
preciso abrir o coração das empre-
sas”, destaca.

Exportação – Embora o pano-
rama brasileiro indique evolução 
da produção criativa interna, o 
mesmo não pode se dizer do 
cenário internacional que se apre-
senta atualmente. O consultor 
da Firjan, Gabriel Pinto, acredita 
que o Brasil tem um campo muito 
amplo para explorar fora do país – 
e que esse é um dos entraves – e, 
ainda, que o governo precisa dar 
mais incentivos para essa indús-
tria se desenvolver.

Dados da United Nations Con-
ference on Trade and Development 
(UNCTAD) divulgados em 2010 – e 
publicados a cada 10 anos – mostram 
que, em termos de exportação dos 
produtos e serviços criativos, o Brasil 
ainda está aquém de seu potencial 
e não figura entre as 20 nações que 
mais exportam cultura no mundo. 

Dentro do guarda-chuva da 
indústria criativa, o segmento cul-
tural é um dos que carecem de 
internacionalização mais vigorosa, 
segundo Gabriel Pinto. “O Bra-
sil possui uma diversidade cul-
tural riquíssima e tanto governo 
como empresas deveriam dar mais 
atenção ao mercado internacional, 
que tem grande interesse pelas 
nossas particularidades, especial-
mente depois dos anúncios dos 
megaeventos esportivos – Copa do 
Mundo e Olimpíadas”, afirma. 

A conselheira do Itamaraty 
Mariana Gonçalves Madeira está 
em missão no Consulado do Brasil 
em Sydney e pesquisa há alguns 
anos o setor da economia cria-
tiva. Para ela, os segmentos de 
edição de livros e o de artesanato 
também necessitam de atenção. 
“Temos uma produção literária 
de boa qualidade, mas que, por 
ser exclusivamente em língua por-
tuguesa, tem baixa penetração 
internacional. E nosso artesanato 
está em estágio pouco avançado 
de desenvolvimento. Na maioria 
dos casos, ainda não incorporou 

padrões de qualidade e elementos 
de design”, destaca.

Na opinião da diplomata, a abor-
dagem do governo brasileiro tem sido 
“incompleta” para que o potencial do 
país se reverta em números mais ani-
madores. “O que falta, essencialmen-
te, é uma visão mais mercadológica 
das oportunidades em economia 
criativa e, por consequência, a sua 
consideração mais estratégica para a 
inserção internacional”, alerta Maria-
na Gonçalves Madeira.

Desafios – Uma das conclu-
sões do estudo da Firjan é de 
que o empreendedor da economia 
criativa precisa se profissionalizar, 
principalmente do ponto de vista 
da gestão. Trabalhar nesse setor 
implica atualização dos modelos de 
gerenciamento de negócios, que 
devem enfatizar a necessidade de 
maior interação entre empresas e 
consumidores, a criação de infraes-
truturas para produção colaborati-
va e a utilização das novas tecnolo-
gias de informação e comunicação.

“Temos de investir em formação 
técnica, pois há muitos segmentos 
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com apagão de mão de obra”, avisa 
Gabriel Pinto. Para tentar solucio-
nar esse problema, o Ministério da 
Educação criou o Pronatec Cultura. 
O programa do governo federal 
é destinado a ampliar a oferta de 
cursos de formação profissional e 
incentivar a qualificação, o acesso 
à renda e o aumento da emprega-
bilidade. “Apesar da denominação, 
o Pronatec Cultura engloba vários 
segmentos da economia criativa”, 
assegura o consultor da Firjan.

A informalidade entre os empre-
endedores da indústria criativa 
também é um dos grandes vilões 
do setor. Isso ocorre, muitas vezes, 
devido aos elevados impostos inci-
dentes sobre o serviço ou produ-
to, e à complexidade tributária. 
Uma das alternativas para resolver 
o problema da informalidade no 
âmbito do segmento tecnológico, 
por exemplo, é fazer com que as 
incubadoras ou parques tecnológi-
cos abriguem essas empresas.

“Em alguns países, principal-
mente nos asiáticos, como China, 
Japão e Coreia do Sul, isso já acon-
tece e tem resultados positivos. Já 

nos negócios focados na criativi-
dade cultural, a solução pode ser 
encontrada no cadastramento do 
empresário como microempreen-
dedor individual, pois a tributação 
é baixa”, diz Gabriel Pinto. 

Outra dificuldade encontrada 
pelos profissionais que estão no 
ramo da economia criativa é a 
obtenção de linhas de crédito para 
financiar as ideias. “Geralmente, 
os empréstimos estão associados 
a um bem como garantia e, muitas 
vezes, o produto não é tangível. O 
ideal é que pudéssemos criar um 
fundo garantidor de crédito para 
viabilizar os projetos inovadores”, 
opina Gabriel Pinto.

Oportunidades – O Brasil está 
mesmo no centro das atenções 
quando o assunto é economia cria-
tiva, principalmente agora, com a 
proximidade dos grandes eventos 
esportivos. A Copa do Mundo e os 
Jogos Olímpicos do Rio de Janeiro 
em 2016 representam importan-
te oportunidade para promover a 
indústria criativa brasileira e atuali-
zar a imagem do país. 

“Quem vive no exterior pode 
presenciar um notável aumento 
de interesse pela cultura brasileira 
devido à simples proximidade dos 
grandes eventos esportivos mun-
diais. O legado que ficará é justa-
mente um aumento de demanda 
por produtos criativos, que será 
maior nos países que já possuem 
laços mais estreitos com o Brasil”, 
acredita a conselheira do Itamaraty, 
Mariana Gonçalves Madeira. 

Para a diplomata, o país é 
um dos principais em termos de 
potencial para o surgimento e o 
crescimento de empresas da eco-
nomia criativa. “Essa é a razão pela 
qual o Brasil é um dos eleitos pelo 
governo britânico para reforçar as 
parcerias bilaterais nos seus diver-
sos segmentos”, afirma.

O presidente do Grupo Verda, 
Pedro Henrique Costa, acredita que 
os megaeventos esportivos podem 
significar incremento na economia 
nacional. “Como consequência do 
turismo, vem o crescimento em 
setores como o da cultura. Além 
disso, as dificuldades podem ser 
os principais geradores de grandes 
oportunidades. Os profissionais de 
economia criativa estão prepa-
rados para pensar em soluções 
inovadoras visando amenizar ou 
erradicar esses problemas”, avalia 
o empresário pernambucano.

Ainda falando das oportunida-
des, um relatório divulgado em 
2013 pela PricewaterhouseCoopers 
– uma das maiores prestadoras de 
serviço de consultoria para empre-
sas do mundo – classificou como 
promissores os segmentos de mídia 
e entretenimento no Brasil devido, 
justamente, à capacidade criativa e 
cultural que o país possui. 

Divulgação 
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COPA BBB-14 
BRASIL BOM DE BOLA

Douglas W. de Vasconcellos
Diplomata de Carreira, Embaixador do Brasil em São Cristóvão e Névis 

Entre as grandes guerras, o 

esporte internacional assu-

miu, como observou Geor-

ge Orwell, maior expressão de luta 

nacional, com os esportistas repre-

sentando seus estados ou suas 

nações, enunciações fundamen-

tais de suas comunidades imagina-

das. Foi nesse período que a Copa 

do Mundo foi introduzida no meio 

futebolístico e que, como exposto 

no ano de 1936, os Jogos Olímpi-

cos transformaram-se claramente 

em ocasiões competitivas de auto-

afirmação nacional. As razões que 

fizeram do esporte um meio único, 

em eficácia, para inculcar senti-

mentos nacionalistas teriam sido 

a faculdade e a facilidade de pro-

vocar, mesmo nos menores atores 

políticos individuais ou públicos, a 

identificação com a nação. O indi-

víduo, mesmo o simples torcedor, 

torna-se o próprio símbolo de sua 

nação. O historiador britânico Eric 

Hobsbawn relata episódio de quan-

do ouvia, nervoso, à transmissão 

radiofônica da primeira partida 

internacional de futebol entre a 

Inglaterra e a Áustria, ocorrida em 
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Viena, em 1929, na casa de amigos 

que prometeram descontar nele se 

a Inglaterra ganhasse da Áustria, 

resultado que, pelos antecedentes 

esportivos, parecia bastante pro-

vável. Como o único menino inglês 

presente, Hobsbawn representava 

a Inglaterra, enquanto os outros 

representavam a Áustria. Aliviado, 

Hobsbawn registra que, por sorte, 

a partida terminou empatada e afir-

ma que, dessa maneira, o episódio 

refletia como crianças de 12 anos 

ampliavam o conceito de lealdade 

ao time para a nação. Similarmen-

te, no Brasil, o Barão do Rio Branco 

teve a antevisão de recomendar o 

apoio das elites políticas à prática 

dos esportes de massas, que con-

siderava propiciatórios da constru-

ção do sentimento e da identifica-

ção nacional.

E o esporte hoje concreta forta-

lezas muito diversas. Sobre a força 

de negócios em grandes números, 

a realização da conjunta Copa do 

Mundo de Futebol na região asiá-

tica em 2002, por exemplo, pro-

piciou à Coreia do Sul e ao Japão 

a adição de US$ 2,3 bilhões em 

investimentos diretos e a perspec-

tiva de incremento médio de 0,3% 

em cada Produto Interno Bruto 

(PIB) nacional. Na recente final do 

Super Bowl-2014 norte-americano, 

o preço pago por um anúncio de 

TV de 30 segundos beirou US$ 4 

milhões. A plateia televisiva acu-

mulada de uma Copa do Mundo 

orbita em 60 bilhões de especta-

dores. Segundo estudo da Fun-

dação Getúlio Vargas (FGV), em 

2000, dos US$ 250 bilhões movi-

mentados pelo futebol em todo o 

mundo anualmente, o Brasil con-

tribuía com US$ 16 bilhões. Para 

cotejar com pesquisas indicativas, 

avaliação do economista Stefan 

Szymanski, do Imperial College de 

Londres, aquilatou que a indústria 

do futebol mobilizava à época uma 

economia de US$ 216 bilhões. 

Hoje, seriam uns U$$ 350 bilhões. 

Só 22 países têm PIB superior a 

esse volume. No caso do mercado 

interno brasileiro do futebol, estu-

do do Banco Nacional de Desen-

volvimento Econômico e Social 

(BNDES) e da empresa Deloitte e 

Touché calculava, nos anos 2000, 

o volume de negócios em torno de 

US$ 400 milhões anuais e a gera-

ção de quase 90 mil postos de tra-

balho diretos associados ao espor-

te, comparativamente aos 100 mil 

empregos nas montadoras de veí-

culos. Novo diagnóstico da FGV 

mostra que a Copa do Mundo de 

2014 deve gerar R$ 142 bilhões e 

estima que a participação de 0,2% 

do futebol no PIB brasileiro poderia 

subir para 1,1% do PIB nacional.

Pesquisa dirigida, encomenda-

da pela Confederação Nacional dos 

Transportes (CNT) ao Instituto Sen-

sus e realizada em 22 países em 

2001, demonstrou tendências e des-

fez mitos, como aquele de que os 

estrangeiros não saberiam a locali-

zação geográfica do Brasil. Os resul-

tados do estudo apontaram que, no 

geral, a imagem do país está asso-

ciada majoritariamente ao futebol 

e aos esportes (36,6%), portanto, 

mais do que ao carnaval (19,4%) e 

à pobreza (8%), atestando assim, 

segundo a presidência da entidade 

empresarial promotora, “a contri-

buição do segmento esportivo para 

positivar a opinião pública inter-

nacional e tornar o Brasil um local 

conhecido, credenciado e bem-vis-

to”. Uma etiqueta esportiva distinta 

e abonadora internacionalmente.

Há alguns anos, o então Minis-

tério da Indústria, do Comércio e 

do Turismo buscava uma marca 

institucional de rotulagem forte 

para produtos e serviços brasi-

leiros exportáveis. A propósito, o 

ex-secretário-executivo da Câma-

ra de Comércio Exterior, Roberto 

Gianetti da Fonseca, ao comentar 

a globalização de marcas e símbo-

Marcello Casal Jr/ABr
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los no mercado externo, indagava 

sempre “cadê a marca Brasil?”. 

Procurava-se um selo que motivas-

se automática e particular associa-

ção ao Brasil. Em uma comparação 

circulada na Embratur, cogitou-se 

propor que, se “a moda é fran-

cesa”, “o design é italiano” e o 

“way of life é norte-americano”, o 

“esporte (futebol) é brasileiro”, um 

logotipo equivalente ao sugestivo 

título do livro Futebol, the Brazilian 

Way of Life, lançado em 2002, por 

Alex Bellos, correspondente dos 

jornais ingleses The Guardian e The 

Observer no Brasil.

Ao aludir aos efeitos psicos-

sociais da prática desportiva, o 

Barão do Rio Branco diagnosti-

cava a verdade, transparente nas 

competições nacionais, regionais e 

internacionais, sobretudo em mani-

festações de massa como Copa 

do Mundo e Jogos Olímpicos, de 

que o esporte prodigalizava a redu-

ção dos antagonismos étnicos, o 

congraçamento social de classes, 

o diálogo intercultural e a virtual 

imanização do interesse popular. 

Recursos que, no caso do Brasil, 

foram concedidos principalmen-

te pelo futebol. Gilberto Amado 

compreendeu isso e conjecturou: 

“quem quiser ser imparcial há de 

reconhecer no futebol dois irrecu-

sáveis e grandes benefícios presta-

dos às novas gerações – obrigá-las 

ao ar livre, habituá-las ao movimen-

to, dar-lhes o espetáculo das multi-

dões vibrantes na alegria da tarde 

e atraí-las para um prazer sadio, 

para alguma coisa que não é vaida-

de mesquinha, sensualidade baixa, 

ambição imediata, vida alheia”. 

Monteiro Lobato disse que “o jogo 

de futebol teve a honra de desper-

tar o nosso povo do marasmo de 

nervos em que vivia. Antes dele, 

só a luta política tinha o prestígio 

necessário, nas classes médias, 

para uma exaltaçãozinha periódica; 

de todos os desportos tentados no 

Brasil, só o futebol conseguiu acli-

mar-se como o café”.

No Brasil, o futebol é o espor-

te nacional que provoca um quase 

estado hipnótico coletivo, sem sig-

nificar, contudo, passionalidade 

alienatória como algumas teses 

sociológicas defasadas pretende-

riam impor. Obviamente, o esporte 

massificado pode ser marcado por 

clivagens políticas, postulações 

ideológicas e mesmo doutrina-

mento totalitário, como poderia, 

aliás, qualquer mobilização de 

massas direcionada para a vibra-

ção fanatizada e à fusão com o 

populismo ligeiro.

A relação especial do povo bra-

sileiro com suas seleções esporti-

vas nacionais é mais transcedente 

e permanente. Assim, impermeável 

à amarra curta de qualquer gover-

no eventual, rotativo, como forçou 

Uniformes de 
times brasileiros 
circulam com tanta 
desenvoltura e 
trânsito, por exemplo, 
em Kosovo e no Sul 
do Líbano, que, no 
dizer de um oficial do 
Ministério da Defesa, 
nesses pontos de 
conflagração, as 
camisas amarelas 
da Seleção parecem 
equivaler às bandeiras 
brancas de paz

Tânia Rêgo/ABr
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fazer o regime militar dos anos 70, 

do Milagre Econômico, tal ligação 

fervorosa é, antes e acima, traço 

sociocultural envoltório do perfil e 

do patrimônio nacionais. As nações 

procuram valorizar seus atributos 

superiores e, nesse patamar, o 

time verde-amarelo de futebol, por 

exemplo, exprime com precisão a 

identidade brasileira. “A Seleção 

nos expressa porque trouxe exce-

lência. Ela levanta a autoestima do 

brasileiro e a experiência da vitória 

confirma os novos valores nacio-

nais”, aduz o antropólogo Roberto 

da Matta, professor da Universi-

dade de Notre Dame, nos Esta-

dos Unidos. Por intermédio de um 

canal lúdico, e lúcido, a socieda-

de reafirma valores de brasilidade. 

Tomada a seleção como metáfora 

da coletividade, a representação 

é a de um povo, uma sociedade e 

uma economia capazes de partici-

par da comunidade de nações, de 

jogar de acordo com regras inter-

nacionais rígidas, assemelhadas 

ao rigor e à liturgia que regulam os 

grandes eventos do esporte mun-

dial. O globo estaria mais pareci-

do com uma Copa. E o Brasil mais 

notabilizado nos dois. Uniformes 

de times brasileiros circulam com 

tanta desenvoltura e trânsito, por 

exemplo, em Kosovo e no Sul do 

Líbano, que, no dizer de um oficial 

do Ministério da Defesa, nesses 

pontos de conflagração, as cami-

sas amarelas da Seleção parecem 

equivaler às bandeiras brancas de 

paz. Por isso, a praxe, pragmática, 

de as Forças Armadas brasileiras 

em missões de paz das Nações 

Unidas, em Timor Leste e no Haiti, 

por exemplo, procurarem recolher 

simpatia e receptividade das popu-

lações locais, ingredientes psico-

lógicos importantes nessas opera-

ções, mediante a distribuição dos 

símbolos esportivos nacionais.

Das ruas de Pequim às monta-

nhas tibetanas, dos templos gregos 

e romanos às alamedas lisboetas, 

do Caribe às ilhas do Pacífico, da 

Península arábica às praças mos-

covitas, das tribos nômades do 

Turcomenistão aos reinos nórdicos 

europeus – todos quiseram a vitó-

ria do Brasil sobre a Alemanha no 

jogo final da Copa do Mundo de 

Futebol de 2002, na Coreia do Sul 

e no Japão. Preferência espontânea 

derivada fortemente da admiração 

Marcello Casal Jr/ABr
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quase mística da Seleção Brasileira 

de Futebol, irradiada para a imagem 

do país. Cabe lembrar que, na vés-

pera do jogo semifinal entre Brasil 

e Inglaterra na Copa do Mundo de 

2002, o influente jornal inglês The 

Guardian publicou editorial em que 

convocava os leitores a ouvirem 

com atenção o hino nacional brasi-

leiro, qualificado como o mais belo 

da Copa, mais vibrante até mesmo 

do que a Marselhesa, e com uma 

letra sem o tom agressivo da mar-

cha francesa. O jornal definia o hino 

brasileiro como “outro presente do 

Brasil para a humanidade”.

Para a sociedade organizada, 

no ente estatal, o esporte - a torci-

da cívica - funciona como fermento 

da solidariedade social, justamente 

um dos vetores que, segundo Sei-

xas Corrêa, ao lado da democracia, 

direitos humanos e abertura eco-

nômica, orienta a ação diplomática 

do Brasil, voltada para repercutir 

os anseios máximos da sociedade 

brasileira. Quer ocorram evoluções 

e transformações importantes de 

enfoque ou ênfase na sociedade 

moderna, como a transnacionaliza-

ção econômica ou a globalização/

pasteurização cultural, os valores 

de solidariedade social, identidade 

nacional e afirmação internacio-

nal permanecem interesses fron-

tais dos países. Assim ainda rola  

a bola e, em 2014, o Brasil é a bola 

da vez. 
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Já dissera o francês Henri Car-

tier-Bresson, um dos maiores 

fotógrafos da história recente: 

“Fotografar é colocar na mesma 

linha a cabeça, o olho e o coração”. 

A frase é uma espécie de mantra 

para muitos fotógrafos – profissio-

nais e amadores – e compreender 

seu significado é um passo funda-

mental para mergulhar nesse uni-

verso de possibilidades.

Fotografia é arte, poesia, 

expressão e autoconhecimento. 

É o divã do analista, onde todo 

e qualquer sentimento do artista 

pode estar escancarado ou expos-

to subjetivamente. Sebastião Sal-

gado, talvez o fotógrafo brasileiro 

com maior destaque internacional 

na atualidade, disse certa vez que 

não se fotografa com a máquina, 

mas sim com sua cultura. Marti-

ne Franck, fotógrafa belga que foi 

casada com Cartier-Bresson, sol-

tou esta frase em algum momento 

da sua carreira: “Uma boa foto é 

aquela que abre sua imaginação, 

que traz emoção”.

De certa forma, eles têm razão. 

A fotografia, como toda obra de arte, 

é um compilado de vivências e sabe-

res do autor, que dá a quem observa 

a chance de tentar captar a essência 

daquela imagem posta diante dos 

olhos e, quem sabe, transformar a 

sua visão da vida. Um bom fotógrafo 

– e a boa fotografia – não utiliza ape-

nas a técnica apurada, mas busca 

conectar-se com o mundo de uma 

forma íntima e própria.

Nesse sentido, mestres como 

Cartier-Bresson, Sebastião Sal-

gado, Martine Franck, Robert 

Capa, Ansel Adams, Eve Arnold, 

Lewis Hine, e tantos outros, têm 

muito a ensinar. Fotografar é 

colocar a sua percepção da vida 

ali, naquela fração de segundo. 

É enxergar as nuanças de uma 

cena, é sentir e fazer sentir o 

momento clicado. É ser contador 

de história sem usar palavras, é 

deixar que o enredo registrado 

daquele instante seja interpre-

tado livremente pelos sentidos. 

É criar e permitir que se criem 

narrativas diferentes.

Nas próximas páginas, o leitor 

do Boletim da ADB poderá conhe-

cer alguns dos diplomatas brasilei-

ros que encontraram na fotografia 

uma maneira de atuar diante do 

mundo e de acordo com suas con-

vicções. Saberá, ainda, quem são 

suas referências e por que escolhe-

ram a fotografia como hobby.

Ode à fotografia
O Boletim da ADB conversou com dois diplomatas que têm a fotografia como 

uma de suas paixões. Saiba quem são eles e o que dizem sobre essa arte

Marcello Casal Jr/ABr
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Quatro décadas entre 
diplomacia e fotografia

O diplomata Joaquim Paiva ali-

menta a paixão pela fotografia há 

44 anos, quando começou a regis-

trar as cenas do cotidiano brasilien-

se com uma câmera amadora, uma 

Olympus Trip. Os primeiros cliques 

aconteceram em 1970 e, desde 

então, os anos de prática e de 

estudo lhe renderam 11 exposições 

dentro e fora do Brasil e dois livros 
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próprios – Foto na hora: lembrança 

de Brasília e Brasília de 0 a 40.

Além de fotografar, o diplomata 

que atualmente trabalha no escri-

tório do Itamaraty no Rio de Janeiro 

– mas que já prestou serviços em 

Ottawa, Caracas, Lisboa, Buenos 

Aires, Lima, Madrid e São Fran-

cisco – também possui um acervo 

de cerca de 2.800 fotografias, das 

quais 2.350 são de artistas brasilei-

ros e 450 de estrangeiros.

Hoje, seus fotógrafos predi-

letos são Robert Frank, Diane 

Arbus, David Hockney, Lee Frie-

dlander, Araki e Dado Moriyama, 

além dos brasileiros João Cas-

tilho, Fernando Schmitt, Mário 

Cravo Neto, Cristiano Mascaro e 

José Medeiros. “A fotografia para 

mim é um meio fantástico e ines-

gotável de me relacionar com a 

vida. Comecei a fotografar por-

que sempre tive a necessidade 
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de me expressar, pela palavra e 

pela imagem”, diz Joaquim Paiva. 

O que mais gosta de registrar 

com uma de suas três câmeras – 

Canon, Nikon e Hasselblad – são 

as belezas e sutilezas dos lugares 

que visitou e onde morou, e os 

momentos que vivenciou com pes-

soas especiais.

O diplomata acredita que 

cursos são importantes para se 

aprender as técnicas, no entanto, 

para ele, não existe ensinamento 

que molde a maneira de enxer-

gar uma cena viva ou uma ima-

gem impressa que não a vivência. 

“Mais do que técnica, o importan-

te é a visão do fotógrafo, o que 

ele tem a dizer e como diz diante 

da riqueza de possibilidades. A 

fotografia é mais bem apreciada 

em diálogo com as demais artes 

e saberes. Ela não existe isolada-

mente”, opina.

O diplomata-fotógrafo Joaquim 

Paiva dá uma dica para quem gosta 

de fotografia e deseja começar a 

praticar: “Aprendi muito vendo expo-

sições pelo mundo afora e lendo mui-

tos livros. O olhar, a coragem, a ousa-

dia, a abertura para a vida e o mundo, 

a contemplação, a inquietação, a 

curiosidade são de longe muito mais 

relevantes do que o equipamento, 

que é apenas um instrumento que 

grava os momentos”, afirma. 



Fotograf ia

Inspiração que vem de 
outras culturas

Islamabad, Paquistão. Esse é o 

cenário que Thomaz Napoleão nor-

malmente fotografa desde 2011, ano 

em que foi enviado para cumprir mis-

são diplomática naquele país. Entre 

uma atividade e outra que desempe-

nha na Embaixada, Thomaz encontra 

tempo para registrar as curiosidades 

do lugar e registrar o que mais gosta: 

o cotidiano das pessoas.

“Meu gênero preferido é a foto-

grafia documental, que usa a ima-

gem para objetivos socialmente 

transformadores: chamar a aten-

ção para necessidades humanitá-

rias em zonas de conflito ou misé-

ria, por exemplo. Também pratico 

a chamada fotografia de viagem. 

Por realçar nossa condição de 

estrangeiro e nos forçar a superar 

estereótipos culturais. Esse tipo 

de registro dialoga bastante com a 

diplomacia”, conta.

Fotografia e diplomacia, na opi-

nião de Thomaz Napoleão, são ati-

vidades que andam juntas. “Uma é 

complementar à outra, seja como 

prisma para compreender a realida-

de, seja como forma de expressão 

artística. Como meio de difusão cul-

tural, a fotografia é até um pequeno 

instrumento de política externa. Ao 

chegar a Islamabad, percebi que 

servir em um país considerado difí-

cil me forneceria inspiração neces-

sária para buscar amadurecer como 

fotógrafo”, afirma o secretário.

A procura pelo aperfeiçoamento 

como fotógrafo fez Thomaz Napo-

leão fazer alguns cursos no exte-

rior: dois deles em Marrakesh e 

Bangcoc e um no Butão, onde par-

ticipou de uma excursão promo-

vida pela National Geographic. As 

viagens do diplomata mundo afora 

resultaram em seis exposições 

no exterior e no Brasil, além de 

publicações de catálogos e alguns 

ensaios para revistas e internet. 

Embora o estilo de Thomaz 

Napoleão seja as fotos em cores, 

ele admira o trabalho do fotógra-

fo Sebastião Salgado, que adota a 

estética do preto e branco em seus 

cliques. “Acho que também pode-

ria invocar como patrimônio brasi-

leiro Pierre Verger, o franco-baiano 

Fatumbi. Mundo afora, aprecio os 

trabalhos clássicos de Steve McCur-

ry e Robert Capa. Gosto muito da 

inventividade de Brandon Stanton, 

criador do projeto Humans of New 

York, que inspirou muitos clones em 

outras metrópoles”, conta. 
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ABDUl-HAK, Ana Patrícia Neves Tanaka 

O Conselho de Defesa Sul-Americano (CDS): objetivos e interesses do Brasil

(Brasília: Funag, 2013, 280 p.; ISBN 978-85-7631-446-2; Coleção CAE)

O Brasil promoveu a criação da Casa, depois convertida em União de Nações 

Sul-Americanas (Unasul), porque setores do governo achavam a Organização 

dos Estados Americanos (OEA) um veículo de intrusões americanas na região. 

Depois criou o Conselho de Defesa Sul-Americano (CDS) porque o Tratado Inte-

ramericano de Assistência Recíproca (Tiar) já estava morto, segundo alguns. O 

CDS é de defesa, mas parece mais de segurança, nas suas metas de construção 

de confiança, de cooperação em aspectos limitados da capacitação militar e, se 

possível, como alavanca para o fortalecimento da (sua) indústria de equipamen-

tos bélicos. O Brasil, o maior da região, tem de assumir maior responsabilidade 

pelo CDS, que todavia ainda não tem caráter operacional. Se diminuir os focos 

regionais de tensão pode ser um ganho. Para a autora, existem grande diferen-

ça entre o que pode ser uma ameaça para a OEA e para a Unasul. Será? Mas o 

Brasil, ligando o Cone Sul à Amazônia, é o alicerce de uma futura comunidade 

de segurança na região. Oxalá. 

ROllAND, Denis; SANTOS, Marie-José Ferreira dos; e RODRIGUES, Simele (Org.): 

Le Brésil, territoire d’histoire: Historiographie du Brésil contemporain

(Paris: l’Harmattan, 2013, 306 p.; ISBN 978-2-336-30512-7; Recherches Amé-

riques latines)

Diversos acadêmicos brasileiros participam deste empreendimento cole-

tivo, inclusive colaboradores do Itamaraty e do Instituto Rio Branco, mas um 

único diplomata: Paulo Roberto de Almeida, que comparece com um texto 

de síntese bibliográfica sobre a historiografia econômica do final do século 

19 ao início do século 21, destacando os grandes nomes da produção nacio-

nal nessa área. Em quatro partes, são examinadas a historiografia política, 

a econômica e social, a da cultura e a de relações internacionais, com uma 

predominância de colaboradores brasileiros, especialmente convidados 

para a obra. Os organizadores introduzem a obra sublinhando os vínculos 

tradicionais entre a historiografia francesa e a brasileira, fornecem dados 

sobre o crescimento da produção histórica brasileira e apresentam os tra-

balhos dos colaboradores. Uma boa iniciativa, que merece continuidade.
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GARCIA, Eugênio V. 

Conselho de Segurança das Nações Unidas

(Brasília: Funag, 2013, 133 p.; ISBN 978-85-7631-473-8; Coleção 

Em Poucas Palavras)

Tudo o que você sempre quis saber a respeito do Conselho de Seguran-

ça das Nações Unidas (CSNU) e nunca teve a quem perguntar ou onde ler, 

agora já tem: neste pequeno grande livro de um historiador diplomata que 

já escreveu sobre o itinerário frustrado do Brasil na liga das Nações e sobre 

as tentativas novamente frustradas para ser admitido no inner sanctum da 

sua sucessora. Mais que isso: a obra refaz não apenas a trajetória histórica 

desse órgão central da Organização Nações Unidas (ONU), mas também 

percorre a geopolítica de sua atuação e funcionamento político (com algu-

mas tinturas jurídicas), sempre focada nas reais alavancas de poder, isto é, 

o monopólio dos cinco membros permanentes (mas a China só ingressou 

em 1971). Uma síntese bem-sucedida, uma bibliografia atualizada e uma 

reflexão sobre as realidades do poder atual, que reflete a posição brasileira 

em importantes questões da agenda da ONU e do seu desejado CS.

COZENDEY, Carlos Márcio B. 

Instituições de Bretton Woods

(Brasília: Funag, 2013, 181 p.; ISBN 978-85-7631-488-2; Coleção Em Poucas 

Palavras)

 As 160 páginas do corpo de texto não perfazem exatamente um livro 

“em poucas palavras”, mas cada linha da obra está impregnada de um triplo 

conhecimento: histórico, teórico e prático sobre as origens, o desenvolvimen-

to nas décadas seguintes e sobre o funcionamento atual dos dois irmãos de 

Bretton Woods, o Banco e o Fundo, que foram criados em 1944, na pequena 

cidade do New Hampshire para presidir à ordem econômica do pós-guerra. 

O autor é o secretário de Assuntos Internacionais da Fazenda e, como tal, 

segue, no G20 e em outras instâncias, as negociações para a reforma do 

sistema monetário, que já passou por fases melhores do que a atual. Depois 

das paridades cambiais estáveis, o regime de flutuação não ajuda a manter 

a estabilidade mundial, mas o maior perigo advém dos desequilíbrios fiscais 

nacionais, um tema que todavia foge do escopo deste livro. 
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MENDONÇA, Renato 

História da Política Exterior do Brasil: do período colonial ao 

reconhecimento do Império (1500-1825)

(Brasília: Funag, 2013, 246 p.; ISBN 978-85-7631-468-4)

O autor, que entrou no Itamaraty com Guimarães Rosa, em 1934, já 

tinha escrito A influência africana no Português do Brasil (1933), republi-

cado pela Funag em 2012, quando se comemorou o centenário de seu 

nascimento. Com 30 anos, ele publicou uma clássica biografia do Barão 

do Penedo, o mais longevo embaixador brasileiro (na corte da Inglaterra), 

seu conterrâneo de Alagoas. Este livro foi escrito no México e foi objeto 

de uma única edição, pelo Instituto Pan-Americano de Geografia e His-

tória, em 1945. Agora, vem enriquecido por uma introdução de Paulo 

Roberto de Almeida, que coloca o autor no contexto dos demais historia-

dores da diplomacia brasileira e destaca as qualidades da obra em face 

das poucas sínteses históricas então existentes. O livro traz, em anexo, 

os principais tratados da história colonial e tem ainda um apêndice sobre 

a obra demarcadora do Barão.

CORRÊA, luiz Maria Pio 

O Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI): organizações internacionais 

e crime transnacional

(Brasília: Funag, 2013, 282 p.; ISBN 978-85-7631-439-4; Coleção tese de CAE)

A criminalidade financeira internacional – lavagem de dinheiro de tráfico de 

drogas, financiamento do terrorismo, corrupção de agentes governamentais – 

vem se desenvolvendo pari passu à globalização, representando de 2 a 5% do 

PIB mundial. O Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI) foi criado para 

enfrentar esses problemas e o Brasil integrou o órgão por iniciativa do ministro 

Pedro Malan, em 1999, passando igualmente a atuar no Grupo de Ação Finan-

ceira da América do Sul contra a lavagem de Dinheiro e o Financiamento do 

Terrorismo (Gafisud), criado em seguida no âmbito da América latina. A tese 

analisa os instrumentos internacionais nessa área, a atuação do GAFI e, no ter-

ceiro capítulo, a inserção do Brasil no regime global. Desde 2001, o Itamaraty 

criou uma unidade especializada no tema, atua em coordenação com o Conse-

lho de Controle de Atividades Financeiras (COAF) e no âmbito do G-20 finan-

ceiro. O Brasil já possui instrumentos para tratar da corrupção e da lavagem de 

dinheiro, mas ainda não adotou algum adaptado ao terrorismo. Por que será?

3 2  |  B O l E T I M  DA  A D B



Expediente

Diretoria da ADB
Embaixador Guy M. de Castro Brandão – Presidente

Ministro Carlos Augusto Loureiro de Carvalho – Vice-presidente executivo
Ministro Adriano Silva Pucci – Diretor

Conselheiro Pedro Paulo Hamilton – Diretor
Conselheiro João Frederico Abbott Galvão Júnior – Diretor

Secretário Fabrício Araújo Prado – Diretor
Secretário Pedro Alexandre Penha Brasil – Diretor

Conselho Fiscal
Embaixador Oscar Soto Lorenzo Fernandez - Presidente

Conselheiro Francisco Hermógenes de Paula
Conselheiro Murillo Basto Júnior

Secretariado da ADB
Gerente administrativo: Térsio Arcúrio

Assistente administrativa: Jacqueline Francisca da Cruz

ADB
Boletim da Associação dos Diplomatas Brasileiros

Ano XXI – nº 84
Edição Janeiro/Fevereiro/Março 2014 – ISSN 0104–8503

Conselho Editorial
Guy M. de Castro Brandão 

Carlos Augusto Loureiro de Carvalho
Adriano Silva Pucci

Pedro Paulo Hamilton
João Frederico Abbott Galvão Júnior

Fabrício Araújo Prado
Pedro Alexandre Penha Brasil

Reportagem
 João Paulo Biage e Rafael Nascimento

Edição
Patrícia Cunegundes 

Revisão
Ana Cristina Paixão e Joíra Coelho

 
Projeto Gráfico

Fabrício Martins e Wagner Ulisses

Capa
Alessandro Santanna

diagramação
Fabrício Martins

Impressão
Athalaia Gráfica e Editora

Tiragem
3 mil exemplares

Diretora responsável
Patrícia Cunegundes

(61) 3349 2561



ADB – Associação dos Diplomatas Brasileiros
Ministério das Relações Exteriores – Esplanada dos Ministérios

Palácio do Itamaraty, Anexo I, 3º andar, sala 329–A
70170–900 – Brasília – Brasil

Fones: (61) 2030 6950 e 3224 8022 Fax: (61) 3222 0504
www.adb.org.br – e–mail: adb.diplomatas@gmail.com


